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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 37ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos 08 (oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e seis, na sala de reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, foi realizada a 37ª (trigésima sétima) reunião extraordinária do Conselho Superior da Defensora Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa, Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira. Presente os Defensores Públicos: Maria Carmem Novaes, Kaliany Gonzaga, Gustavo Soares, Tarcila Britto, Homero Lima, Eva Rodrigues, Maria Luiza Cavalcanti, Patrícia Lobo, Juliana Coelho, Soraia Lima, Robson Santos, Iracema Oliveira, Luciano Tassis, José Ganem Neto, Mônica Soares e Divani Queiroz. Na pauta de convocação, constou: I. Especificação da quantidade de Defensorias Públicas em cada Comarca e o número de Defensores que atuará em cada Defensoria - continuação. II. Continuidade do processo de Promoção de Defensor Público de 2ª para 3ª Classe. III – Leitura e Assinatura das Atas de reuniões ordinárias e extraordinárias anteriores. IV - O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros, e deu prosseguimento lendo a ata da reunião anterior 36ª Reunião Extraordinária, ocorrida no último dia primeiro. Aprovada a ata, os Defensores José Ganem Neto, Tarcila Britto, Mônica de Oliveira e Soraia Ramos, se manifestaram solicitando ao Conselho que se posicionasse quanto ao pagamento da GEP dos meses de outubro, novembro e dezembro, para os Defensores em Estágio Probatório tendo em vista que eles ainda não estão atuando efetivamente, e temem não conseguir fazer a pontuação necessária para receber 100% da Gratificação. Solicitaram, ainda, posicionamento acerca da designação das suas Titularidades, inclusive dos critérios a serem utilizados, tendo em vista que eles terão que se programar e estão muito ansiosos. A Presidente diz entender ansiedade dos novos colegas, porém esse não é o momento de o Conselho se manifestar sobre os temas indagados, tendo em vista a pauta da sessão e informa que o Conselho se manifestará oportunamente a respeito destes questionamentos, o que foi consenso entre os Conselheiros. Dando prosseguimento à reunião, a Presidente inicia a discussão do item I da pauta entregando uma pasta aos Conselheiros presentes onde constava o trabalho de pesquisa desenvolvido pela Conselheira Célia Padilha e o Defensor Público Cláudio Piansky, onde constavam planilhas que sugeriam a criação das Defensorias com base no número de Juízes e Promotores por Comarca. Pelo que o Defensor Cláudio Piansky foi convidado a participar desta reunião. Neste momento, pediu a palavra a Defensora Maria Carmem informando a este Conselho que, tendo comparecido nesta data à SAEB e conversado com o Sr. Dourado, Assessor do superintendente de Recursos Humanos daquela Secretaria, acerca do processo de pagamento do Abono Pecuniário obteve do mesmo a informação de que o Referido Processo já havia retornado à PGE, ressaltando que o bloqueio do pagamento estava mantido em razão da inexistência de recursos na DPE para pagamento. A Defensora indagou, então, ao Conselho se havia por parte do mesmo algum acompanhamento da execução orçamentária da Defensoria Pública. A Presidente respondeu colocando a sua indignação a respeito da informação inverídica que foi passada de forma irresponsável e leviana pelo funcionário e ratificou, ainda, que não é papel do Conselho acompanhar a execução orçamentária da Defensoria e, sim da Defensora Geral, quando mandou que a Defensora fizesse o questionamento formal, por escrito, à Defensora Geral, obedecendo às competências da Instituição. Esclarecido o questionamento da Defensora Maria Carmem, foi colocado em discussão o item I da pauta, quando se iniciou a análise das planilhas não sendo possível, no entanto, concluir os trabalhos pelo adiantado da hora, sendo analisada a criação das Defensorias Públicas até aquelas pertinentes á Comarca de Porte Seguro, na ordem das planilhas em anexo, que fazem parte integrante desta ata, quando foi acolhida a sugestão da Conselheira Liliana Cavalcante de retornarem no dia seguinte, 09.11.06 às 16:00, para dar continuidade aos trabalhos. Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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